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conteúdos que, pela sua natureza e nos termos do RJOC pos-
sam ou devam ser disponibilizados ao público, sem prejuízo 
do uso simultâneo de outros meios, devem ser disponibili-
zados e acedidos através do sistema de pesquisa on -line de 
informação pública que indexa todos os conteúdos públicos 
dos sítios na Internet das entidades públicas, previsto no ar-
tigo 49.º do Decreto - Lei n.º 135/99, de 22 de abril, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 29/2000, de 13 de março, 72 -A/2010, 
de 18 de junho, e 73/2014, de 13 de maio.

2 — A informação e os dados referidos no número an-
terior devem ser disponibilizados em formatos abertos, 
que permitam a leitura por máquina, nos termos da Lei 
n.º 36/2011, de 21 de junho.

Artigo 110.º
Regiões autónomas

1 — O RJOC é aplicável às regiões autónomas, sendo 
as competências conferidas à ASAE exercidas pelos res-
petivos serviços regionais competentes.

2 — O produto das coimas aplicadas nas regiões autó-
nomas constitui receita própria das mesmas.

Artigo 111.º
Artefactos marcados ao abrigo do Decreto -Lei 

n.º 391/79, de 20 de setembro

Os artefactos de ourivesaria, as barras e medalhas come-
morativas, marcados de harmonia com o Regulamento das 
Contrastarias, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 391/79, de 
20 de setembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 384/89, 
de 8 de novembro, 57/98, de 16 de março, 171/99, de 19 
de maio, 365/99, de 17 de setembro, e 75/2004, de 27 
de março, e demais disposições legais vigentes à data da 
publicação do RJOC, ou marcados de harmonia com dispo-
sições legais anteriores, consideram -se, para efeito da sua 
exposição e venda ao público, legalmente marcados.

Artigo 112.º
Averbamento oficioso de novas licenças

1 — As matrículas efetuadas ao abrigo do Regulamento 
das Contrastarias, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 391/79, 
de 20 de setembro, são oficiosamente convertidas pelas 
Contrastarias nas modalidades de licenças previstas no 
RJOC, sendo o respetivo titular notificado da licença e do 
respetivo averbamento no processo individual.

2 — Na falta de resposta no prazo indicado no número 
anterior, a matrícula do operador económico é convertida 
em licença de acordo com o averbamento efetuado pela 
Contrastaria.

3 — Caso o operador económico não concorde com a 
licença atribuída deve, no prazo de oito dias após ter sido 
notificado, propor à Contrastaria competente a modalidade 
de licença que considera apropriada e que lhe deve ser 
atribuída caso reúna as condições exigidas para o efeito.

Artigo 113.º
Reconhecimentos efetuados pelo Instituto 

Português da Qualidade, I. P.

Para efeitos do RJOC, os reconhecimentos efetuados 
pelo IPQ, I. P., ao abrigo do Decreto -Lei n.º 391/79, de 20 
de setembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 57/98, de 16 
de março, e 171/99, de 19 de maio, continuam válidos e 
mantém -se em vigor. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.º 249/2015
de 18 de agosto

O Regulamento do Espetáculo Tauromáquico, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 89/2014, de 11 de junho, determina 
na alínea d) do n.º 3 do seu artigo 10.º que o promotor do 
espetáculo constitui ou assegura -se da existência de seguro 
de acidentes pessoais ou garantia ou instrumento financeiro 
equivalentes dos artistas tauromáquicos. Mais prevê o n.º 4 
da citada norma que as coberturas, condições e capitais 
mínimos dos contratos de seguro e as condições de garantia 
ou instrumento financeiro equivalente são regulados por 
portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
das finanças e da cultura.

Em relação a determinadas categorias de artistas tau-
romáquicos, reconhece -se que o Fundo de Assistência 
dos Toureiros Portugueses responde pelos artistas seus 
associados, servindo assim de garantia ou instrumento 
financeiro equivalente de cobertura dos artistas, regendo -se 
pelo seu regulamento interno e sobre os quais o mesmo 
se compromete na cobertura de eventuais danos pessoais 
causados no decurso de espetáculos tauromáquicos.

A alínea h) do n.º 2 e o n.º 3 do artigo 16.º do Decreto-
-Lei n.º 89/2014, de 11 de junho, determinam que o pro-
motor do espetáculo dirige à Inspeção -Geral das Atividades 
Culturais uma comunicação prévia com a cópia de apólice 
de responsabilidade civil ou garantia ou instrumento finan-
ceiro equivalentes, que cubra eventuais danos decorrentes 
da realização dos espetáculos, e que as condições e capitais 
mínimos dos contratos de seguro são regulados por portaria 
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
finanças e da cultura.

Importa, por estes motivos, proceder à respetiva regu-
lamentação.

Foram ouvidas a Associação Portuguesa de Segurado-
res e a Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de 
Pensões.

Assim:
Ao abrigo do n.º 3 do artigo 10.º e do n.º 2 do 

arti go 16.º do Decreto -Lei n.º 89/2014, de 11 de junho, 
manda o Gover no, pela Ministra de Estado e das Finanças 
e pelo Secretário de Estado da Cultura, no uso de compe-
tências que lhe foram delegadas pelo Primeiro -Ministro, 
através do Despacho n.º 15249/2012, de 16 de novembro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 230, de 
28 de novembro de 2012, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria regulamenta o seguro de acidentes 
pessoais ou garantia ou instrumento financeiro equivalentes 
dos artistas tauromáquicos e o seguro de responsabilidade 
civil ou garantia ou instrumento financeiro equivalentes 
do promotor do espetáculo.

Artigo 2.º
Coberturas

1 — O promotor do espetáculo, conforme definido na 
alínea d) do n.º 3 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 89/2014, 
de 11 de junho, deve constituir ou assegurar -se da existên-
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cia de seguro de acidentes pessoais ou garantia ou instru-
mento financeiro equivalentes dos artistas tauromáquicos 
com, pelo menos, as seguintes coberturas:

a) Morte, para participantes com idade igual ou superior 
a 14 anos;

b) Invalidez permanente;
c) Despesas de tratamento.

2 — As coberturas de morte e de invalidez permanente 
não são cumulativas.

3 — O promotor do espetáculo, conforme definido na 
alínea h) do n.º 2 do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 89/2014, 
de 11 de junho, deve celebrar um seguro de responsabilidade 
civil ou garantia ou instrumento financeiro equivalentes, que 
cubra eventuais danos decorrentes da realização do espetá-
culo, na medida em que não estejam cobertos por seguro, 
garantia ou instrumento financeiro equivalente, referente 
ao recinto ou ao local de realização do espetáculo.

4 — Para efeitos do disposto no n.º 1, o Fundo de As-
sistência dos Toureiros Portugueses constitui garantia ou 
instrumento financeiro equivalente sempre que expressa-
mente se responsabilize por eventuais danos causados a 
artistas tauromáquicos sobre os quais assume tal respon-
sabilidade.

Artigo 3.º
Capitais mínimos

1 — O contrato de seguro de acidentes pessoais ou ga-
rantia ou instrumento financeiro equivalentes deve garantir 
os seguintes montantes mínimos de capital por cada artista 
tauromáquico participante:

a) Morte — € 20 000;
b) Invalidez permanente absoluta — € 20 000;
c) Invalidez permanente parcial — € 20 000, ponderada 

pelo grau de incapacidade fixado;
d) Despesas de tratamento, que incluem, no mínimo, as 

despesas decorrentes de internamento hospitalar, meios auxi-
liares de diagnóstico, reabilitação e medicamentos — € 3750.

2 — O grau de incapacidade é determinado pela Tabela 
Indicativa para a Avaliação da Incapacidade em Direito 
Civil, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 352/2007, de 23 de 
outubro.

3 — O contrato de seguro de responsabilidade civil 
ou garantia ou instrumento financeiro equivalentes deve 
garantir o capital mínimo de € 200 000, respeitante a cada 
anuidade, independentemente do número de sinistros ocor-
ridos e do número de lesados envolvidos.

Artigo 4.º
Âmbito territorial

Os contratos de seguros apenas produzem efeitos em 
relação a eventos ocorridos em Portugal continental e nas 
Regiões Autónomas dos Açores e Madeira.

Artigo 5.º
Exclusões

1 — O contrato de seguro de acidentes pessoais ou ga-
rantia ou instrumento financeiro equivalentes pode excluir 
acidentes que decorram de:

a) Incapacidade, lesão ou doença preexistentes, bem 
como suas consequências ou agravamentos, exceto se a 

situação preexistente for conhecida do segurador antes 
da celebração do contrato caso em que será considerada 
a diferença entre o grau de incapacidade preexistente e o 
seu agravamento resultante do acidente;

b) Ações ou omissões dolosas ou grosseiramente negli-
gentes praticadas pela pessoa segura, tomador do seguro 
ou beneficiários, bem como por aqueles pelos quais sejam 
civilmente responsáveis;

c) Ações ou omissões da pessoa segura quando esta 
apresentar taxa de alcoolemia superior a 0,5 g por litro, ou 
se estiver sob a influência de estupefacientes e medicamen-
tos fora de prescrição médica, substâncias psicotrópicas 
ou produtos de efeito análogo;

d) Guerra, greve, lockout, tumultos, comoções civis, 
assaltos em consequência de distúrbios laborais, sabota-
gem, terrorismo, atos de vandalismo, insurreições civis ou 
militares ou decisões de autoridades ou de forças usurpando 
a autoridade e hijacking;

e) Suicídio ou tentativa de suicídio da pessoa segura;
f) Apostas e desafios.

2 — O contrato de seguro de acidentes pessoais ou ga-
rantia ou instrumento financeiro equivalentes pode excluir 
a cobertura de:

a) Perturbações ou danos exclusivamente do foro psí-
quico;

b) Danos em próteses e ortóteses que a pessoa segura 
esteja a utilizar no momento do acidente;

c) Quaisquer doenças quando não se prove, por diag-
nóstico médico, que são sua consequência direta.

3 — O contrato de seguro de responsabilidade civil 
ou garantia ou instrumento financeiro equivalentes pode 
excluir:

a) Danos que resultem de guerra, greve, lockout, tumul-
tos, comoções civis, assaltos em consequência de distúr-
bios laborais, sabotagem, terrorismo, atos de vandalismo, 
insurreições civis ou militares ou decisões de autoridades 
ou de forças usurpando a autoridade e hijacking;

b) Danos causados aos empregados, assalariados ou 
mandatários do segurado, quando ao serviço deste, ou 
quando tais danos resultem de acidente enquadrável na 
legislação de acidentes de trabalho;

c) Danos causados aos sócios, gerentes, representantes 
legais ou agentes da pessoa coletiva cuja responsabilidade 
se garanta;

d) Danos causados a quaisquer pessoas cuja respon-
sabilidade esteja garantida pelo contrato, bem como ao 
cônjuge, pessoa que viva em união de facto com o segu-
rado, ascendentes e descendentes ou pessoas que com eles 
coabitem ou vivam a seu cargo;

e) Responsabilidades que, nos termos da legislação em 
vigor, devam ser abrangidas por outro seguro ou garantia 
obrigatório;

f) Danos imputáveis ao próprio lesado, na medida dessa 
imputação;

g) Danos originados por motivos de força maior, no-
meadamente os associados a tremores de terra, furacões, 
trombas -d’água, ciclones, inundações e quaisquer outros 
fenómenos naturais de natureza catastrófica;

h) Danos decorrentes da interrupção ou impossibilidade 
de realização do espetáculo, bem como do seu cancela-
mento ou adiamento;
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i) Responsabilidade por publicidade enganosa, injuriosa 
ou ofensiva;

j) Danos ocorridos em espetáculos em recintos impro-
visados ou em recintos não autorizados pela entidade le-
galmente competente.

Artigo 6.º
Franquia

1 — O contrato de seguro de acidentes pessoais ou 
garantia ou instrumento financeiro equivalentes na co-
bertura de despesas de tratamento pode estipular uma 
franquia.

2 — O contrato de seguro de responsabilidade civil 
pode prever uma franquia não oponível aos lesados ou 
aos seus herdeiros.

3 — A franquia prevista nos números anteriores é supor-
tada pela pessoa segura, segurado ou pelo tomador de 
seguro, consoante o que fique previsto no contrato.

Artigo 7.º
Direito de regresso

O contrato de seguro de responsabilidade civil ou 
garantia ou instrumento financeiro equivalentes pode 
prever o direito de regresso da empresa de seguros, de-
signadamente contra o tomador de seguro ou o segurado, 
quando:

a) O sinistro ocorra em consequência de infração às 
regras de segurança ou a outras disposições legais ou re-
gulamentos;

b) O sinistro resulte de atos ou omissões dolosas do 
segurado ou de pessoas por quem este seja civilmente 
responsável;

c) O sinistro resulte de atos ou omissões do segurado 
ou de pessoas por quem este seja civilmente responsável, 
quando praticados em estado de demência, sob a influência 
do álcool, de estupefacientes ou de outras drogas, ou de 
produtos tóxicos sem prescrição médica;

d) O sinistro resulte do exercício por pessoal não qua-
lificado de atividades profissionais para as quais seja ne-
cessária a respetiva licença.

Artigo 8.º
Sub -rogação

O contrato de seguro de responsabilidade civil ou ga-
rantia ou instrumento financeiro equivalentes pode prever 
o direito de sub -rogação da empresa de seguros em todos 
os direitos do segurado em relação a terceiros responsá-
veis pelo acidente, até à concorrência da quantia indem-
nizada.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Luís Casa-
nova Morgado Dias de Albuquerque, em 7 de agosto 
de 2015. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier, em 6 de agosto de 2015. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.º 14/2015
de 18 de agosto

O Governo decreta, nos termos da alínea e) do ar-
tigo 199.º da Constituição o seguinte:

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 24.º do 
Decreto -Lei n.º 204/2006, de 27 de outubro, conjugado 
com o disposto no artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 121/2011, 
de 29 de dezembro e no artigo 20.º do Decreto -Lei 
n.º 40 -A/98, de 27 de fevereiro;

O Ministro Plenipotenciário de 1.ª classe José Júlio Pe-
reira Gomes, a exercer o cargo de Embaixador de Portugal 
em Estocolmo, é promovido a Embaixador, na vaga resul-
tante da nomeação do Embaixador Álvaro José Costa de 
Mendonça e Moura no cargo de Representante Permanente 
na Missão Permanente de Portugal junto Organização das 
Nações Unidas, na sequência do Decreto do Presidente da 
República n.º 15/2013, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 16, de 23 de janeiro, continuando a exercer 
o referido cargo.

Em 3 de agosto de 2015. — Pedro Passos Coelho — Rui 
Manuel Parente Chancerelle de Machete.

Assinado em 10 de agosto de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 11 de agosto de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto n.º 15/2015
de 18 de agosto

O Governo decreta, nos termos da alínea e) do ar-
tigo 199.º da Constituição o seguinte:

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 24.º do 
Decreto -Lei n.º 204/2006, de 27 de outubro, conjugado 
com o disposto no artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 121/2011, 
de 29 de dezembro e no artigo 20.º do Decreto -Lei 
n.º 40 -A/98, de 27 de fevereiro;

O Ministro Plenipotenciário de 1.ª classe Pedro Sanchez 
da Costa Pereira, a exercer o cargo de Diretor -Geral dos 
Assuntos Europeus, é promovido a Embaixador, na vaga 
resultante da nomeação do Embaixador Pedro Nuno de 
Abreu e Melo Bártolo no cargo de Representante Perma-
nente de Portugal junto dos Organismos e Organizações 
Internacionais (NUOI), em Genebra, na sequência do De-
creto do Presidente da República n.º 98/2013, publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 160, de 21 de agosto, 
continuando a exercer o referido cargo.

Em 3 de agosto de 2015. — Pedro Passos Coelho — Rui 
Manuel Parente Chancerelle de Machete.

Assinado em 10 de agosto de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 11 de agosto de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 


